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PROGRAMA	DA	DISCIPLINA	

EMENTA.	

O	 Brasil	 no	 cenário	 Internacional	 de	 segurança	 e	 defesa.	 O	 continente	 dentro	 de	 outro	 continente:	 o	 Brasil	 na	
América	do	Sul.	Política	nacional	e	internacional:	descompassos	e	sintonias.	Brasil,	EE.UU.	O	Mercosul	e	a	ALCA	e	as	
implicações	 na	 segurança	 e	 defesa.	 Política	 de	 defesa,	 segurança	 e	 desenvolvimento:	 Da	 Política	 Externa	
Desenvolvimentista	à	Política	externa	Independente	(1951-1964).	Segurança	e	Desenvolvimento	no	Regime	militar:	
Brasil	Potência	 (1964/1979).	Abertura	política,	 resistência	democrática	e	a	crise	do	Projeto	do	Brasil	 (1979/1990).	
Longo	 intervalo:	 o	 País	 em	 busca	 de	 um	 projeto	 na	 sociedade	 internacionalizada.	 Forças	 Armadas	 e	 a	 política	
externa	brasileira.	
	
OBJETIVOS	E	APRESENTAÇÃO.	

O	presente	curso	propõe	discutir	com	os	alunos	do	Programa	da	Pós-Graduação	em	Estudos	Estratégicos,	em	boa	
parte	 das	 seções,	 o	 problema	 da	 baixa	 articulação	 entre	 a	 política	 externa	 brasileira	 e	 os	 temas	 de	 segurança	 e	
defesa	 enquanto	 uma	 característica	 que	 se	 tornou	 recorrente	 na	 história	 da	 inserção	 internacional	 do	 país	
(especialmente,	no	período	 republicano	da	era	Vargas	 à	 conjuntura	 contemporânea).	 Para	 tanto,	 foi	 selecionado	
um	conjunto	de	análises	que	aborda	de	forma	conjugada	supostas	causas	históricas,	fatores	ideacionais	e	trajetórias	
institucionais	distintas	entre	as	áreas	da	diplomacia	e	da	defesa	 (conforme	sugeriu	Maria	Regina	Soares	de	Lima,	
“Diplomacia,	 defesa	 e	 a	 definição	 política	 dos	 objetivos	 internacionais”)	 as	 quais,	 podem	estar	 nas	 origens	 deste	
déficit	 particular	 de	 integração	 estratégica	 contemporâneo	 para	 fundamentar	 a	 atuação	 internacional	 do	 Brasil.	
Enquanto	 diplomacia	 e	 economia	 constituíram	 os	 principais,	 recursos	 e	 atividades,	 que	 estiveram	 na	 base	 da	
história	da	política	externa	brasileira	(como,	por	exemplo,	Amado	Luiz	Cervo	Inserção	Internacional:	formação	dos	
conceitos	 brasileiros),	 os	 temas	 de	 segurança	 e	 defesa	 ficaram,	 comparativamente,	 a	 mercê	 da	 agenda	
desenvolvimentista	 tanto,	 em	 âmbito	 regional	 quanto,	 no	 plano	mundial.	 Um	dos	 desafios	 políticos	 importantes	
mais	 recentes	 que	 corresponde	 às	 fases	 da	Nova	 República	 e	 da	 Era	 Pós-Bipolar,	 é	 justamente	 o	 de	 encontrar	
combinações	 virtuosas	 (nexos	 virtuosos)	 entre	 o	desenvolvimento,	 enquanto	 tema	 tradicional	 e	 central	 de	 nossa	
agenda	 diplomática	 e,	 outras	 demandas	 e	 projetos	 identificados	 neste	 mesmo	 período	 hodierno	 como,	 a	
consolidação	e	o	aprofundamento	da	democracias,	doméstica	e	 	regional,	da	 justiça	social,	dos	direitos	humanos,	
das	iniciativas	de	preservação	ambiental,	mas	também,	do	modo	de	enfrentar	os	problemas	de	segurança	e	defesa	
diante	da	maior	e	mais	ambiciosa	integração/exposição	do	país	às	atividades	e	fluxos	da	globalização.	Acreditamos	
que	a	revisão	crítica	de	uma	determinada	 literatura,	selecionada	nos	Tópicos	das	Seções	deste	Programa,	deverá	
nos	 levar	ao	final	do	semestre	a	uma	compreensão	mais	apurada	sobre	como	chegamos	a	este	contraste	entre	o	
elevado	e,	 diga-se	de	passagem,	muito	 eficaz	uso	do	 “soft	 power”	diplomático	para	mobilizar	 e	obter	 consensos	
internacionais	 e	 a	 diminuta	 disposição	 -	 difusa	 e	 arraigada	 na	 cultura	 política	 brasileira	 -	 para	 formar	 uma	
capacidade	dissuasória	convencional,	consistente	e	condizente	com	as	novas	e	ampliadas	aspirações	internacionais	
do	país	nos	últimos	trinta	anos.	
Outra	 transformação	 recente	 da	 política	 externa	 brasileira	 que	 será,	 também,	 objeto	 de	 exame	 e	 de	 debate	 no	
presente	Curso	refere-se	a	significativa	ampliação	de	sua	agenda	internacional	de	modo	a	torná-la	mais	impactante	
sobre	uma	variedade	muito	maior	de	agentes	domésticos	com	seus	interesses	e	preocupações	específicos.	Tratam-
se	dos	interesses	governamentais	de	diferentes	agencias	e	burocracias	do	Estado	(incluindo	as	Forças	Armadas),	de	
governos	 subnacionais	 (prefeituras	 e	 governos	estaduais)	 de	 grande	 cidades	que	assumem	de	modo	 crescente	o	
papel	de	atores	políticos	globais,	dos	legislativos,	dos	partidos	políticos	e,	ainda	de	agentes	privados	como;	grupos	
empresariais	com	investimentos	no	exterior,	organizações	não	governamentais	e	movimentos	sociais	com	vínculos	
transnacionais.	 Tal	 ampliação	 corresponde	 a	 uma	 gama	mais	 plural	 de	 temas	 e	 questões	 que	 vão	 desde	 saúde	
pública,	 meio	 ambiente,	 direitos	 humanos,	 agricultura,	 esporte,	 educação	 até	 refugiados,	 segurança	 interna	 e	
internacional,	operações	de	paz	e	cooperação	para	o	desenvolvimento.	De	uma	subárea	das	relações	internacionais	
e	 de	 um	 assunto	 especializado	 e	 reservado	 a	 um	 grupo	 de	 diplomatas,	 relativamente,	 insulado	 e	 avesso	 a	
participação	dos	indivíduos	e	da	sociedade	(conforme	escreveu	Bertrand	Badie	“o	intruso	social”	em	O	Diplomata	e	
o	 Intruso),	 a	 política	 externa	 no	 Brasil	 vinha	 se	 aproximando,	 cada	 vez	 mais,	 a	 uma	 política	 pública	 nacional	
submetida	ao	amplo	debate	democrático	doméstico.	Podem	ser	estudadas	quatro	consequências	principais	deste	
processo	 contemporâneo	 de	 formulações	 e	 de	 decisões	 em	 política	 externa,	 conforme	 observou	 Maria	 Regina	
Soares	de	 Lima	 (“Tradição	e	 Inovação	na	Política	Externa	Brasileira”):	 1)	a	 construção	de	novas	constituencies	na	
política	externa;	2)	a	demanda	por	mudanças	institucionais	no	processo	decisório;	3)	a	ampliação	das	dificuldades	



de	 coordenação	 da	 política	 externa	 e,	 4)	 a	 maior	 politização	 da	 política	 externa.	 Tais	 consequências	 e	 desafios	
envolvem,	de	forma	semelhante,	a	formulação	e	a	implementação	da	política	de	defesa	corrente	no	país.	
	
AVALIAÇÃO	

Para	 o	 êxito	 do	 curso	 é	 imprescindível	 a	 participação	 propositiva	 dos	 pós-graduandos	 da	 turma	 nas	 seções	 do	
Programa	 planejadas	 para	 o	 semestre.	 No	 próximo	 item,	 Tópico	 das	 Seções	 (ou,	 cronograma	 das	 aulas),	 estão	
indicadas	 as	 leituras	 obrigatórias	 e	 de	 apoio	 para	 cada	 encontro	 online.	 Como	 há	 uma	 relação	 de	 “variável	
independente”	entre	as	 leituras	obrigatórias	 indicadas	e	os	debates	das	seções,	é	necessário	que	os	alunos	 leiam	
efetivamente	os	 textos	de	 indicação	obrigatória	antes	destas	 seções	 seja,	na	qualidade	de	 referenciais	 teóricos	e	
conceituais	para	as	discussões	seja,	como	estudos	pertinentes	para	a	analise	comparativa.	A	avaliação	do	curso	será	
baseada	na	 realização	por	parte	dos	pós	graduandos	de	um	Paper	acadêmico	a	 ser	entregue	no	 final	do	mês	de	
janeiro	de	2021	cujo	Roteiro	para	elaboração	desse	trabalho	estará	disponibilizado	para	a	turma	em	arquivo	pdf	no	
Classroom	no	início	do	curso.		
	
TÓPICOS	DAS	SEÇÕES	(cronograma	das	aulas)	
	
(01/09)	1ª	Seção.	Apresentação	do	curso,	do	cronograma	de	leituras	e	das	formas	de	avaliação.	Política	Externa:	
suas	definições,	considerações,	níveis	de	análise	e	periodizações.	Da	definição	“clássica”	como	uma	área	essencial	
para	a	sobrevivência	e	prosperidade	dos	Estados	à	da	Política	Externa	contemporânea	como	uma	Política	Pública.	
Diferenças	 entre	 diplomacia	 e	 política	 externa,	 entre	 relações	 internacionais	 e	 política	 externa.	 O	 ragionamento	
característico	da	política	externa:	a	análise	e/ou	o	cálculo	dos	dilemas	(as	 limitações	para	a	inserção	internacional	
do	 país,	 avaliação	 dos	 passivos	 domésticos)	 e	 desafios	 (as	 oportunidades	 para	 a	 atuação	 do	 país	 na	 política	
internacional,	 avaliação	 dos	 ativos	 internos).	 Política	 Externa	 como	 conjugação	 de	 interesses	 e	 ideias	 dos	
representantes	 de	 um	 Estado	 sobre	 sua	 inserção	 internacional.	 Uma	 política	 sistêmica	 configurada	 a	 partir	 da	
política	internacional	ou,	uma	política	nacional	formulada	principalmente	a	partir	de	demandas	e	conflitos	internos?	
Uma	 política	 de	 Estado	 ou	 uma	 política	 de	 governo?	 Novos	 atores	 e	 agendas	 da	 PEB.	 As	 periodizações	 ou	
interpretações	da	política	externa	brasileira:	o	valor	analítico	de	periodizar	e	comparar	fases,	períodos	e	séculos	no	
estudo	da	história	da	presença	do	Brasil	no	mundo:	o	breve	ou	“brevíssimo”	século	XX	em	contraste	com	um	“longo	
século	XIX”	(exemplos	de	Lafer,	Pinheiro	e	Cervo).	A	partir	do	início	do	período	republicano,	a	configuração	gradual	
de	 um	 déficit	 de	 integração	 estratégica	 na	 atuação	 internacional	 do	 país	 em	 função	 da	 baixa	 articulação	 entre	
diplomacia	e	defesa	(poder	militar):	caminhos	paralelos,	institucionais	e	de	papeis	distintos	com	excessivo	grau	de	
autonomia	corporativa	em	relação	ao	poder	politico	representativo.	Muita	diplomacia,	comércio,	economia,	alguma	
segurança	e	quase	nenhuma	defesa	na	configuração	histórica	da	política	exterior	do	Brasil	no	período	republicano.	
A	busca	pela	autonomia	como	um	fator	constante	e	recorrente	da	política	externa	brasileira	nos	últimos	cem	anos,	
mesmo	com	a	adoção	de	estratégias	variadas	de	atuação	internacional:	(1)	aproximação	de	um	ou	dois	novos	polos	
de	poder	na	política	mundial,	(2)	a	diversificação	de	parcerias	ou	maior	participação	em	instituições	internacionais,	
(3)	o	alinhamento	a	uma	determinada	potência	hegemônica.	A	variação	de	paradigmas	estratégicos	na	dinâmica	de	
formulação	e	implementação	da	PEB	ao	longo	de	sua	história.	Três	premissas	sobre	as	transformações	da	política	
externa	brasileira	nos	 séculos	XX/XXI	 (Leticia	Pinheiro):	 1.	 o	mesmo	modelo	de	desenvolvimento	não	 implica	em	
uma	 única	 linha	 de	 atuação	 de	 política	 externa	 (por	 exemplo:	 a	 ISI	 fundamentou	 diferentes	 linhas	 de	 política	
externa,	ou	“os	mesmos	interesses	podem	ser	alcançados	por	meio	de	estratégias	e	princípios	político-ideológicos	
distintos);	 2.	 a	 mudança	 na	 natureza	 do	 regime	 político	 não	 determina	 uma	 mudança	 no	 conteúdo	 da	 política	
externa;	 3.	 a	 política	 externa	 pode	 ser	 objeto	 de	 uma	 profunda	 revisão	 sem	 que	 haja	 alteração	 substantiva	 no	
regime	político.	
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(08/09)	 2ª	 Seção.	 Analise	 e	 discussão	 da	 primeira	 hipótese	 que	 corresponde	 a	 uma	 causa	 histórica	 da	 baixa	
integração	 entre	 diplomacia	 e	 defesa:	 o	 processo	 político	 do	 golpe	 militar/oligárquico	 de	 1889	 formador	 do	
regime	 republicano	 no	 Brasil.	 Uma	 “República	 pouco	 democrática	 e	 de	 cidadania	 restrita”	 ou,	 uma	 República	
desacompanhada	dos	valores	do	 republicanismo.	“Nada	se	mudaria;	o	 regime,	 sim,	era	possível,	mas	 também	se	
muda	 de	 roupa	 sem	 trocar	 de	 pele”	 (Machado	 de	 Assis	 no	 romance	 Esaú	 e	 Jacó).	 Descontentamentos	 e	
ressentimentos	militares	com	o	regime	imperial	desde	a	Guerra	do	Paraguai,	a	influencia	da	formação	positivista	da	
Escola	da	Praia	Vermelha	e	as	aspirações	pela	modernização	do	país.	A	instalação	da	“República	das	Espadas”	e	um	
idealismo	 americanista	 inicial.	 A	 participação	 brasileira	 na	 Conferência	 de	 Washington	 (1889/90);	 o	 Tratado	 de	
Reciprocidade.	 A	 Constituição	 de	 1891	 e	 o	 papel	 tutelar	 atribuído	 as	 Forças	 Armadas	 em	 relação	 a	 política	
domestica	e	a	sociedade	brasileira;	A	distinção	entre	Exército	e	nação	fadada	a	permanecer	na	politica	brasileira;		
Renúncia	 na	 Carta	 de	 1891	 a	 qualquer	 ambição	 militar	 regional;	 A	 instável	 e	 turbulenta	 primeira	 quinzena	
republicana:	golpes	e	 contragolpes,	Revolução	Federalista,	Revolta	da	Armada,	Canudos	e	os	 recursos	de	política	
externa	de	Floriano	Peixoto	para	estabilizar	a	politica	domestica;	As	“Memorias”	de	Rio	Branco	para	as	disputas	das	
fronteiras	 territoriais	 do	 Brasil	 por	 intermédio	 das	 arbitragens	 internacionais	 antes	 de	 se	 tornar	 Ministro	 das	
Relações	Exteriores.	Rio	Branco	como	chanceler	e	o	nascimento	do	paradigma	americanista:	“estávamos	longes,	
não	precisávamos	temer	os	ianques,	já	que	não	eram	eles,	e	sim,	os	franceses	e	ingleses	os	que	poderiam	ameaçar-
nos	 no	 Amapá,	 em	 Roraima	 e	 no	 Amazonas”.	 Relações	 Brasil-Estados	 Unidos	 na	 gestão	 Rio	 Branco	 como	 uma	
“Aliança	não	escrita”,	conforme	a	classificação	de	Bradford	Burns.	Rio	Branco	e	a	construção	de	uma	nova	imagem	
da	diplomacia	brasileira:	a	defesa	da	não	ingerência	nos	assuntos	internos	dos	demais	países	em	contraste	com	a	
“política	da	intervenções”	do	Império	na	Bacia	do	Prata	(obtendo	a	partir	de	1876	a	hegemonia	regional	brasileira),	
a	defesa	da	igualdade	jurídica	entre	os	Estados,	o	respeito	ao	direito	internacional,	a	definição	plena	do	território	
nacional	e	a	projeção	de	uma	identidade	exterior	baseada	na	moderação	e	na	prudência.	Rui	Barbosa	enviado	por	
Rio	Branco	a	Conferência	de	Haia	em	1907:	 “Os	países	da	América	Latina	 foram	tratados	em	geral	 com	evidente	
injustiça.	É	possível	que	renunciando	a	 igualdade	de	tratamento	(…)	alguns	se	resignem	a	assinar	convenções	em	
que	sejam	declarados	ou	 se	confessem	nações	de	 terceira,	quarta	ou	quinta	ordem.	O	Brasil	não	pode	ser	deste	
número.”	
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(15/09)	3ª	 Seção.	Análise	 e	 discussão	 de	 duas	 abordagens	 teóricas	 distintas	 sobre	 a	 política	 externa	 brasileira	
durante	a	 crise	da	década	de	1930	e	a	Segunda	Guerra	Mundial:	1)	a	da	autonomia	de	ação	da	política	externa	
(autonomia	na	dependência)	e;	2)	a	do	envolvimento	forçado	do	Brasil	no	conflito	mundial	dos	anos	1940	(devido	
aos	condicionamentos	estruturais	de	poder	no	sistema	internacional).	A	primeira	Era	Vargas	e	o	governo	Dutra	na	
chave	interpretativa	dos	“sucessos	e	ilusões”	(Gerson	Moura).	O	Brasil	dos	“anos	30”	e	os	novos	sistemas	de	poder	
emergentes,	a	concorrência	entre	os	dois	modelos,	Estados	Unidos	e	Alemanha:	o	autoritarismo	antiparlamentar,	o	
protecionismo	 econômico	 e	 o	 nacionalismo	militar	 do	nacional	 socialismo	 alemão	 e	 a	 democracia	 liberal	 com	 o	
internacionalismo	 de	 livre	 comércio	 estadunidense.	 O	 acordo	 comercial	 Brasil-Estados	 Unidos	 de	 1935	 e	 o	
“comércio	 de	 compensação”	 com	 a	 Alemanha.	 A	 estratégia	 de	 médio/longo	 prazo	 de	 uma	 “política	 de	 boa	
vizinhança”	e	as	atividades	alemãs	de	difusão	cultural	no	Brasil;	 a	política	externa	do	equilíbrio	pragmático:	uma	
primeira	“diversificação	da	dependência”?	Questões	político-militares;	a	neutralidade	do	Estado	Novo	na	Guerra;	a	
Conferência	do	Rio	de	1942	e	o	equilíbrio	 rompido.	Fim	do	“equilíbrio	pragmático”	com	rompimento	de	 relações	
com	o	 Eixo;	 o	 início	 do	 “alinhamento	negociado”	 e	 suas	barganhas,	 Brasil	 em	Guerra:	 preparação	e	participação	
(FEB	 e	 o	 combate	 ao	 nazi-fascismo);	 a	 perspectiva	 positiva	 e	 otimista	 do	 “aliado	 especial”	 aos	 Estados	 Unidos	
(Nações	 Unidas	 e	 sistema	 interamericano)	 e	 a	 consolidação	 do	 alinhamento	 ao	 hemisfério	 ocidental	 (adesão	 à	
estratégia	de	contenção	do	comunismo	internacional).	
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Loyola,	2002.	
	
Leituras	de	apoio:	
• ALVES,	Vagner	Camilo.	Da	Itália	à	Coréia:	decisões	sobre	ir	ou	não	à	guerra.	Belo	Horizonte,	Ed.	UFMG,	2007.	
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• PINHEIRO,	L.	“A	entrada	do	Brasil	na	Segunda	Guerra	Mundial.”	Revista	USP,	n.26,	p.	108-119.	1995.	Disponível	
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(22/09)	 4ª	 Seção.	 A	 política	 exterior	 do	 Brasil	 após	 o	 término	 da	 Segunda	 Guerra	 quando	 muitos	 agentes	
governamentais	brasileiros	-	políticos,	diplomatas	e	militares	–	passaram	a	acreditar	na	perspectiva	da	formação	de	
uma	“aliança	especial”	do	país	com	os	Estados	Unidos	na	política	internacional.	Tal	perspectiva	levou	estes	agentes	
a	 uma	 avaliação	 exagerada	 acerca	 dos	 benefícios	 resultantes	 desta	 “aliança	 especial”,	 assim	 como,	 das	
oportunidades	 abertas	 para	 o	 país	 no	 sistema	 internacional	 do	 segundo	 Pós-Guerra	 do	 século	 XX.	 Portanto,	 na	
segunda	metade	da	década	de	1940,	o	governo	brasileiro	escolheu,	novamente,	uma	orientação	americanista	para	
a	sua	atuação	internacional,	mas	desta	vez,	“sem	obter	recompensas”	como	nos	anos	de	1930	e,	durante	o	conflito	
mundial,	conforme	foi	exposto	na	seção	anterior.	Esta	estratégia	americanista	adquiriu	um	sentido	pragmático,	por	
ocasião	 da	 volta	 de	 Getúlio	 Vargas	 ao	 governo	 na	 primeira	metade	 dos	 anos	 de	 1950,	 embora	 sem	 conquistar,	
também,	os	mesmos	resultados	de	barganhas	nacionais,	alcançados	durante	a	fase	do	Estado	Novo.	Nesta	seção,	
entretanto,	propõe-se	analisar	e	discutir	a	segunda	hipótese	referente	ao	processo	histórico	de	institucionalização	
distinto	e	separado	da	Diplomacia	e	das	Forças	Armadas,	consolidando	e	legitimando	papeis	igualmente	diversos	
para	 essas	 duas	 políticas	 públicas:	 enquanto	 a	 Diplomacia	 praticamente	 monopolizou	 a	 condução	 da	 política	
exterior	 do	 Brasil,	 as	 Forças	 Armadas	 foram	 orientadas	 para	 um	 papel	 fundamentalmente	 doméstico,	 mais	
associado	à	segurança	interna	do	que	a	defesa	externa	do	país.	
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(29/09)	5ª	 Seção.	A	política	americanista	 teve	 continuidade	ainda	no	dinamismo	desenvolvimentista	do	 governo	
Juscelino	 Kubitschek	 o	 qual,	 mostrou	 abertura	 para	 inovações	 diplomáticas	 como,	 as	 iniciativas	 inscritas	 no	
programa	 da	 Operação	 Pan	 Americana.	 Todavia,	 nesta	 seção,	 devido	 a	 influencia	 frequente	 do	 paradigma	
americanista	 nas	 orientações	 da	 política	 exterior	 brasileira	 propõe-se	 o	 estudo	mais	 detido	 das	 relações	 Brasil-
Estados	 Unidos	 enquanto	 uma	 história	 de	 aproximações	 e	 afinidades,	 mas	 também,	 de	 distanciamentos	 e	
desencontros.	
	
Leitura	obrigatória:	
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• HERZ,	Monica.	“Política	de	Segurança	dos	EUA	para	a	América	Latina	após	o	final	da	Guerra	Fria”,	 in:	Estudos	
Avançados,	vol.16,	n.	46	–	set./dez.	2002.	
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relação	complexa.	 In:	 FONSECA	 JR.,	Gelson	&	NABUCO	DE	CASTRO,	Sérgio	 (orgs.),	 Temas	de	Política	Externa	
Brasileira	I	–	V.2.	São	Paulo,	Paz	e	Terra,	1994.	

	
(06/10)	 6ª	 Seção.	 O	 novo	 paradigma	 estratégico	 (“globalista”)	 da	 Política	 Externa	 Independente	 (PEI).	
Diversificação	da	dependência	 II:	 a	Política	Externa	 Independente	do	 início	dos	anos	1960	expressou	a	 influência	
mais	articulada	do	nacionalismo	politico	interno	na	orientação	diplomática	do	país,	promovendo	a	universalização	
de	suas	relações	internacionais	como	condição	para	o	aumento	do	poder	de	barganha	do	Brasil	no	mundo.	Embora	
proposta	 em	 um	 contexto	 de	 escalada	 das	 tensões	 internacionais	 da	 Guerra	 Fria	 no	 continente	 americano	 (a	
Revolução	cubana,	a	tentativa	de	expulsar	Cuba	do	sistema	interamericano,	a	“Crise	dos	Mísseis”),	a	PEI	buscou	se	
dissociar	 da	 disputa	 Leste-Oeste	 com	 a	 ênfase	 no	 tema	 do	 desenvolvimento	 e	 na	 sua	 importância	 para	 a	
configuração	de	uma	agenda	Norte-Sul	nas	relações	internacionais.	Do	neutralismo	isebiano	ao	quase	neutralismo	
de	J.	Quadros;	a	“coexistência	competitiva”	de	San	Tiago	Dantas	como	instrumento	de	reforma	social	e	democracia,	
os	três	“Ds”	de	Araújo	Castro:	desenvolvimento,	descolonização	e	desarmamento;	o	movimento	do	terceiro	mundo:	
descolonização	 e	 não	 alinhamento;	 a	 primeira	UNCTAD	 e	 a	 formação	 do	 grupo	 dos	 77	 por	 uma	 nova	 ordem	no	
comércio	internacional.	
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(13/10)	7ª	 Seção.	 “O	Pragmatismo	Ecumênico	e	Responsável”	do	 governo	Geisel	 (1974-1979).	Diversificação	da	
dependência	III:	a	volta	de	uma	aliança	ideológica	e	no	campo	da	segurança	internacional	com	os	Estados	Unidos	foi	
realizada	no	 governo	de	Humberto	Castelo	Branco	 após	 1964	 como	parte	 integrante	da	 luta	doméstica	 contra	 a	
suposta	ameaça	do	comunismo	global	(PINHEIRO,	2000).	No	entanto,	os	sucessivos	governos	militares	(Costa	e	Silva	
e	Médici)	acabaram	se	afastando,	gradualmente,	desta	 linha	de	atuação	americanista	 ideológica	em	razão	de	sua	
ineficiência	estratégica	para	a	obtenção	da	pretendida	assistência	econômica	da	superpotência	e	de	seu	apoio	para	
uma	posição	de	destaque	do	Brasil	na	América	Latina.	Este	afastamento	do	americanismo	ideológico	culminou	com	
a	 adoção,	 pelo	 governo	 Geisel	 do	 posicionamento	 internacional	 que	 ficou	 conhecido	 como,	 o	 pragmatismo	
ecumênico	 e	 responsável	 (SPEKTOR,	 2004)	 o	 qual	 retomou	 a	 estratégia	 globalista	 da	 PEI	 de	 diversificação	 das	
relações	internacionais	do	Brasil,	comerciais	e	diplomáticas,	na	segunda	metade	da	década	de	1970.	As	relações	do	
Brasil	 com	os	 Estados	Unidos	 neste	 contexto	 deixaram,	 conforme	 Leticia	 Pinheiro	 (PINHEIRO,	 2000),	 “de	 ser	 um	



meio	para	aumentar	o	poder	de	negociação”	do	país	e,	passaram	“a	estar	condicionadas	ao	próprio	aumento	do	
poder	de	barganha”.	A	 retomada	de	 influência	sobre	a	política	externa	por	parte	do	 Itamaraty,	o	distanciamento	
moderado	e	pragmático	no	governo	Geisel	entre	a	política	exterior	do	Brasil	e	a	tradicional	doutrina	de	segurança	
nacional.	 Por	 fim,	 a	 formação	 do	 paradigma	 da	 “nacionalização	 da	 segurança”:	 a	 associação	 entre	 segurança	 e	
desenvolvimento.	
	
Leituras	obrigatórias:	
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(20/10)	 8ª	 Seção.	 As	 reorientações	 da	 Política	 Externa	 e	 dos	 temas	 de	 segurança	 e	 defesa	 no	 contexto	 da	
transição	democrática	e	da	Nova	República:	As	transformações	entre	o	final	da	década	de	1980	e	o	inicio	dos	anos	
1990;	 o	 triênio	 1989-1991	 no	 Brasil	 e	 o	 inicio	 da	 primeira	 década	 do	 Pós	 Guerra	 Fria.	 Mudanças	 de	 rumo:	 1)	
atualizar	a	agenda	internacional	do	país	de	acordo	com	as	novas	questões	e	o	novo	momentum	internacional	(nova	
postura	diante	do	tema	ambiental);	2)	construir	uma	agenda	positiva	com	os	Estados	Unidos	(negociar	o	tema	da	
legislação	sobre	propriedade	intelectual);	3)	descaracterizar	o	perfil	terceiro-mundista	do	Brasil	(interpretar	o	fim	da	
Guerra	 Fria	 como	 uma	 janela	 de	 oportunidades	 para	 um	 país	 “emergente”	 na	 globalização	 e;	 4)	 alterar	 o	
posicionamento	do	novo	governo	no	que	tange	ao	desenvolvimento	de	tecnologias	sensíveis,	como	a	nuclear.	
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(27/10)	9ª	 Seção.	 A	 política	 externa	 brasileira	 e	 os	 temas	 de	 segurança	 e	 defesa	 na	 primeira	 década	 do	 Pós-
Guerra	 Fria.	 Diferentes	 leituras	 da	 estratégia	 adotada	 neste	 período	 para	 a	 inserção	 internacional	 do	 Brasil:	 a	
“estratégia	 da	 credibilidade”;	 uma	 “autonomia	 pela	 participação”,	 um	 “paradigma	 da	 integração”,	 o	
“institucionalismo	 pragmático”?	 Orientação	 da	 política	 externa	 brasileira	 na	 primeira	 década	 da	 globalização	
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“autonomia	pela	participação”	(FONSECA	Jr,	1998)	na	nova	ordem	internacional	em	construção	do	Pós	Guerra	Fria.	
	
Leitura	obrigatória:		
• VIGEVANI,	Tullo	e	OLIVEIRA,	Marcelo	Fernandes	de;	“A	politica	externa	brasileira	na	era	FHC:	um	exercício	de	

autonomia	pela	integração”	Texto	apresentado	no	4	Encontro	Nacional	da	Associação	de	Ciência	Política,	PUC-
Rio,	21-24	de	julho	de	2004.	

	
Leituras	de	apoio:	
• FONSECA	Jr.,	Gelson.	“Anotações	sobre	as	condições	do	sistema	internacional	no	limiar	do	século	XXI:	a	

distribuição	dos	polos	de	poder	e	a	inserção	internacional	do	Brasil”,	IEA:	O	Brasil	e	as	novas	dimensões	da	
segurança	internacional,	evento	realizado	11/09/1998.	
http://www.iea.usp.br/publicacoes/textos/fonsecajrsistemainternacional.pdf		

• LAFER,	Celso.	Relações	 Internacionais,	política	externa	e	diplomacia	brasileira:	pensamento	e	ação.	 	Brasília	 :	
FUNAG,	 2018.	 http://funag.gov.br/biblioteca/download/relacoes-internacionais-politica-externa-diplomacia-
brasileira-volume-2.pdf		

• RICUPERO,	 Rubens.	 “O	 apogeu	 e	 a	 crise	 da	 Nova	 Republica,	 1995-2010”	 Parte	 XI,	 in:	 RICUPERO,	 Rubens.	 A	
Diplomacia	na	Construção	do	Brasil.	RJ,	Versal	Editores,	2017.	

• PRZEWORSKI,	Adam;	ÁLVARES,	Michael;	CHEIBUB,	José	Antonio	&	LIMONGI,	Fernando.	(1995),	Economic	and	
Institucional	 Conditions	 of	 Durability	 of	 Democracy.	 Paper	 apresentado	 na	 Conference	 on	 Consolidating	 the	
Third	World	Democracias:	Trends	and	Challenges.	Taipei,	27	a	30	de	agosto.	

• MARIANO,	Marcelo	P.	e	VIGEVANI,	Tullo.	"	A	ALCA	e	a	Política	Externa	Brasileira".	 In:	ALTEMANI,	Henrique	e	
LESSA,	Antônio	Carlos,	(ogs.),	Relações	Internacionais	do	Brasil:	Temas	e	Agendas,	volume	1.	São	Paulo:	Editora	
Saraiva,	2006,	p.	321-356.	

	
(03/11)	10ª	Seção.	As	relações	interamericanas:	análise	e	debate	sobre	a	formação	da	América	do	Sul	e	do	papel	do	
Brasil	nesta	nova	ordem	regional	heterogênea:	da	latino-americanização	à	sul-americanização	da	agenda.	
	
Leituras	obrigatórias:	
• LIMA,	Maria	Regina	Soares	de.	 “Relações	 Interamericanas:	A	Nova	Agenda	Sul-Americana	e	o	Brasil”,	 in:	Lua	

Nova,	n.	90,	pp.	167-201.	São	Paulo:	CEDEC,	2013.	
• MALAMUD,	 Andrés.	 "A	 leader	without	 followers?	 The	 growing	 divergence	 between	 the	 regional	 and	 global	

performance	of	Brazilian	foreign	policy".	Latin	American	Politics	and	Society,	v.53,	n.3,	pp.1-24,	2011.	
	
Leituras	de	apoio:	
• MALAMUD,	Andrés	e	RODRIGUEZ,	Júlio	C.	“Com	um	pé	na	região	e	outro	no	mundo:	O	dualismo	crescente	da	

política	externa	brasileira”.	EI	Estudos	Internacionais,	v.	1,	n.	2	jul-dez,	p.167-183,	2013.	
• SANTOS,	 Luís	Cláudio	Villafañe	Gomes.	A	América	do	Sul	no	discurso	diplomático	brasileiro.	Brasília,	 FUNAG,	

2014.	
• BETHELL,	L.	"Brazil	and	'Latin	America'".	Journal	of	Latin	American	Studies,	v.42,	pp.457-85,	2010.	
• FERES	 JÚNIOR,	 João.	A	 história	 do	 conceito	 de	 Latin	 America	 nos	 Estados	Unidos.	 Bauru,	 São	 Paulo,	 EDUSC,	

2005.	
• Przeworski,	Adam.	“The	Mechanics	of	Regime	Instability	in	Latin	America”.	Journal	of	Politics	in	Latin	America,	

v.	1,	n.	1,	pp.	5-36,	2009.	



• AMORIM	NETO,	Octavio	&	MALAMUD,	Andrés.	“The	Policymaking	capacity	of	Foreign	Ministers	in	Presidential	
Regimes:	 A	 Study	 of	 Argentina,	 Brazil	 and	Mexico	 (1946-2015)”,	 In:	 Latin	 American	 Research	 Review,	 54(4),	
2019.	

• ROUQUIÉ,	Alain.	O	Extremo	Ocidente:	introdução	a	América	Latina.	SP,	EDUSP,	1992.	
• CARDOSO,	Fernando	Henrique.	"O	Brasil	e	uma	Nova	América	do	Sul".	Valor	Econômico,	30	ago.	2000.	
• MALAMUD,	Andrés.	“Foreign	Policy	Retreat:	Domestic	and	Systemic	Causes	of	Brazil’s	International	Rollback”.	

Rising	Powers	Quarterly,	Vol.	2	Issue	2,	2017,	pp.	149-168.	
• MALAMUD,	 Andrés;	 GARDINI,	 G.	 L.	 "Has	 regionalism	 peaked?	 The	 Latin	 American	 quagmire	 and	 its	

lessons".	The	International	Spectator:	Italian	Journal	of	International	Affairs,	v.47,	n.1,	pp.116-33,	2012.	
• SPEKTOR,	M.	2011.	"El	regionalismo	de	Brasil".	In:	SORJ,	B.;	FAUSTO,	S.	(orgs.).	Brasil	y	América	del	Sur:	miradas	

cruzadas.	Buenos	Aires:	Catálogos	S.R.L.	e	Plataforma	Democrática.	pp.161-98,	2011.	
• VAZ,	 Alcides	 Costa..	 Cooperação,	 Integração	 e	 Processo	 Negociador:	 A	 Construção	 do	 Mercosul.	 Brasília:	

Fundação	Alexandre	de	Gusmão,	2002.	
• Eric	 Hershberg,	 Andrés	 Serbin	 y	 Tullo	 Vigevani	 (editors)	 “El	 hemisferio	 en	 transformación:	 Regionalismo,	

multilateralismo	y	políticas	exteriores	en	un	entorno	cambiante”.	Buenos	Aires,	Pensamiento	Proprio,	Edição	
Especial,	n.	39,	enero-junio,	ano	19,	2014.	

• SPEKTOR,	Matias.	“Ideias	de	ativismo	regional:	a	 transformação	das	 leituras	brasileiras	da	região”	 in:	Revista	
Brasileira	de	Política	Internacional.	53,	(1):	pp.	25	–	44,	2010.	

• HERZ,	Monica.	“Does	the	Organisation	of	American	States	Matter?”	in:	working	paper	34	–	Regional	and	Global	
Axes	of	Conflict.	London,	LSE,	april,	2008.	

	
(10/11)	11ª	 Seção.	 Os	 governos	 dos	 anos	 de	 2000	 restabeleceram	 a	 vinculação	 clássica	 entre	 política	 externa	 e	
estratégia	 de	 desenvolvimento.	 Para	 além	 de	 apontar	 para	 a	 maior	 aproximação	 com	 os	 países	 do	 Sul,	 foram	
objetivos	explícitos	do	programa	de	política	externa,	a	articulação	regional	com	base	na	complementariedade	que	
favorecesse	o	 “desenvolvimento	harmônico”	do	Brasil	 e	 dos	 vizinhos	 sul-americanos;	 a	 articulação	 trilateral	 com	
Índia	e	África	do	Sul,	bem	como	o	objetivo	de	conferir	uma	“instrumentalidade	prática	ao	conceito	de	BRICs”.	De	
modo	geral,	a	política	externa	reagiu	às	oportunidades	geradas	pela	difusão	do	poder	econômico	no	plano	global	no	
final	 da	 década	 de	 2000	 e	 ao	 novo	 contexto	 regional,	 tornando-se	 mais	 pró-ativa	 e	 pragmática,	 tal	 com	 vinha	
ocorrendo	 com	outros	 emergentes	 como	China,	 Índia	 e	África	do	 Sul”.	 (SOARES	DE	 LIMA,	 2010).	A	 estratégia	 da	
“Autonomia	 pela	mudança	 da	 ordem”;	 uma	 “política	 ativa	 e	 altiva”;	 Novos	 atores	 (empresas,	 organizações	 não	
governamentais,	meios	de	comunicação,	movimentos	sociais,	organismos	públicos	da	esfera	municipal	e	estadual,	
partidos	políticos)	e	novos	 temas	na	agenda	 (crises	 financeiras,	direitos	humanos,	meio	ambiente,	 saúde	pública,	
migrações,	educação,	entre	outros).	Conexões	maiores	entre	os	problemas	 internacionais	e	os	temas	de	natureza	
doméstica.	Novas	coalizões,	configurações	multipolares	e	cooperação	Sul-Sul.	
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período	da	Nova	Republica	e	do	Pós-Guerra	Fria	 tiveram	o	potencial	de	 induzir	 “uma	 trajetória	mais	 cooperativa	
entre	a	diploma	e	a	defesa”	(LIMA,	2020):	a	criação	do	Ministério	da	Defesa,	a	multiplicação	e	diversificação	da	
participação	brasileira	nas	operações	de	paz	(accountability	e	consttituency	domésticas),	o	processo	de	publicação	
dos	documentos	de	defesa	(PNDs,	ENDs	e	Livros	Brancos/	accountability	e	consttituency	domésticas)	a	Unasul	e	o	
Conselho	 de	 Defesa	 Sul-Americano	 (cooperação	entre	 as	 Forças	Armadas	do	 continente,	 estabilidade	 regional	 e	
construção	de	identidade	sul-americana	comum).	
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(24/11)	13ª	 Seção	Análise	e	discussão	sobre	as	relações	entre	o	 regime	de	não	proliferação	de	armas	nucleares	
(RINPN)	e	o	programa	nuclear	brasileiro.	A	corrida	armamentista	nuclear	no	início	da	Guerra	Fria:	bombas	e	testes.	
Comissão	de	Energia	Atômica	das	Nações	Unidas	(CEANU).	A	proposta	do	A	Report	on	the	International	Control	of	
Atomic	Energy	e	o	Plano	Baruch.	O	programa	“Átomos	para	a	Paz”,	a	criação	da	Agencia	 Internacional	de	Energia	
Atômica	e	as	salvaguardas	nucleares	(e	seus	acordos	INFCIRCs)	como	condição	para	o	processo	de	transferência	da	
tecnologia;	 os	 Tratados	 e	Acordos:	 TNP,	 Tlatelolco,	ABM,	NSG,	 Zopacas,	 INF,	MTCR,	CTBT,	 Zonas	 livres	de	Armas	
Nucleares	(ZLAN),	Acordos	Multilaterais:	PTBT;	Acordos	bilaterais	SALTs	I	II,	o	INF,	o	SORT.	A	fase	do	Brasil	de	recusa	
ao	 TNP	 (1967-1997);	 as	 relações	 Brasil-Argentina	 na	 área	 nuclear:	 da	 rivalidade	 a	 cooperação	 até	 a	 criação	 do	
Sistema	Comum	de	Contabilidade	e	Controle	de	Materiais	Nucleares	(SCCC)	e	a	partir	do	Acordo	de	Guadalajara	o	
processo	de	instauração	da	Agência	Brasil-Argentina	de	Contabilidade	e	Controle	de	Materiais	Nucleares	(ABACC).	A	
assinatura	do	Acordo	Quadripartite	em	1991	(Argentina,	Brasil,	ABACC	e	AIEA).	A	fase	do	Brasil	de	adesão	ao	TNP	
(1997-2020),	as	controvérsias	e	possibilidades	referentes	ao	Protocolo	Adicional.	O	Programa	Nuclear	brasileiro	e	o	
Programa	 do	 Submarino	 de	 Propulsão:	 a	 criação	 do	 CNPq	 e	 o	 papel	 do	 Almirante	 Álvaro	 Alberto,	 a	 criação	 da	
Comissão	 Nacional	 de	 Energia	 Nuclear	 (CNEN)	 e	 do	 Instituto	 de	 Energia	 Atômica	 (IEA)	 na	 USP	 no	 governo	 JK;	 o	
reator	da	Westinghouse	Eletric;	a	criação	no	final	da	década	de	1970	do	Programa	Autônomo	de	Tecnologia	Nuclear	
(PATN),	também	conhecido	como	“Programa	Paralelo”(base	de	Aramar,	em	Iperó,	São	Paulo);	o	desenvolvimento	
da	tecnologia	para	ultracentrifugação	de	urânio	e	o	projeto	do	submarino	de	propulsão;	valorização	do	projeto	do	
submarino	de	propulsão	(SNBR)	e	criação	do	PROSUB	em	2008.	
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(01/12)	14ª	Seção	O	estilo	de	governar	de	Jair	Bolsonaro	e	sua	 influência	sobre	a	nova	política	externa	brasileira.	
Ernesto	 Araújo	 e	 o	 seu	 discurso	 adverso	 a	 determinadas	 instituições	 internacionais	 e	 organizações	 não	
governamentais	associadas	a	um	certo	conceito	de	“globalismo”	e	de	“marxismo	cultural”.	Entre	palavras	e	ações	
na	 nova	 política	 externa	 do	 Brasil:	 a	 adesão	 à	 política	 do	 governo	 de	 Donald	 Trump;	 a	 busca	 por	 melhorar	 as	
relações	bilaterais	com	os	Estados	Unidos,	revertendo	o	que	foi	considerado	no	passado	recente	como	uma	política	
de	antagonismo	em	relação	a	esta	superpotência;	a	designação	do	Brasil	como	um	alinhado	extra-OTAN	e	a	meta	
para	que	o	país	seja	aceito	como	membro	da	OCDE;	alinhamento	as	posições	norte	americanas	na	América	do	Sul	e	
abandono	 do	 papel	 de	mediador	 dos	 conflitos	 regionais;	 hostilidade	 e	 aversão	 do	 grupo	 ideológico	 do	 governo	
(Araújo,	Eduardo	Bolsonaro)	em	relação	a	China,	nosso	maior	mercado	exportador	e	superavitário	desde	2009	em	
contraste	 com	 o	 pragmatismo	 dos	militares	 e	 do	 agronegócio	 que	 têm	moderado	 estas	 relações	 diplomáticas	 e	
comerciais	com	a	nova	superpotência;	a	promessa	(ideológica)	seguida	da	desistência	(pragmática)	de	transferir	a	
embaixada	 brasileira	 em	 Israel,	 de	 Tel	 Aviv	 para	 Jerusalém,	 devido	 as	 possíveis	 repercussões	 negativas	 sobre	 as	
exportações	de	carne	de	frango	para	os	países	árabes	e	o	mercado	 islâmico;	as	fricções	(ideológicas)	com	o	novo	
governo	 argentino	 e	 a	moderação	mais	 uma	 vez	 do	 vice	 presidente	 destacando	 a	 importância	 comercial	 para	 o	
Brasil	 deste	 país;	 a	 criação	 do	 PROSUL	 em	 substituição	 ao	 UNASUL	 e	 a	 conclusão	 do	 Acordo	 Mercosul-	 União	
Europeia	 com	 a	 ideia	 de	 dinamizar	 mais	 o	 bloco	 do	 ponto	 de	 vista	 comercial;	 diante	 da	 crise	 na	 Venezuela,	 a	
condenação	 do	 governo	 brasileiro	 ao	 regime	 de	 Nicolás	 Maduro	 e	 o	 reconhecimento	 de	 Juan	 Guaidó	 como	
presidente	autoproclamado,	seguindo	a	política	adotada	pelos	Estados	Unidos.	Frente	também	a	uma	disposição	do	
Brasil	 de	maior	 conflito	 com	 a	 Venezuela,	 a	 defesa	 do	 vice	 presidente	 da	 não	 intervenção	 e	 da	 persistência	 das	
negociações	com	este	governo;	as	tensões	entre	o	Brasil	e	os	países	da	UE	em	virtude	da	queimadas	na	Amazônia.	
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